
MOÇÃO 
 
 

REQUERIMENTO visando inserir em Ata
dos trabalhos dessa Casa, MOÇÃO DE
REPÚDIO ao retorno do imposto sindical
obrigatório.
 

 
Senhor Presidente 

 
 

CONSIDERANDO a recente notícia veiculada nas mídias, da intenção do Ministério do
Trabalho de retornar com o imposto sindical, é algo inconcebível, depois de uma longa
guerra para extinguir esta imposição, com o retorno do governo do PT ela pode retornar, e
ainda pior do que antes.
 
 
 
O Mistério do Trabalho analisa uma proposta para de retorno da cobrança do imposto
sindical obrigatório. De acordo com o texto – que deve ser enviado ao Congresso Nacional
em um Projeto de Lei (PL) – a taxa seria descontada na folha de pagamento e fixada em até
1% do rendimento anual do trabalhador.
 
 
 
Não bastando a absurda carga tributária brasileira, o governo do PT quer retirar mais um dia
de salário dos brasileiros, para bancar a farra promovida por seus aliados políticos.
 
 
 
Como noticiado pela CNN Brasil, o Presidente Lula já sinalizou para os sindicalista ser
favorável a esta medida, bem como esta em acordo com as recentes taxações em compras
de menos de $50,00 (cinquenta dólares) do exterior, com claro intuito de gastar mais o
dinheiro do povo Brasileiro, sem qualquer responsabilidade fiscal.
 
 
 
Diante do exposto,
 
 
 
REQUEREMOS à mesa, ouvido o Douto Plenário, na forma regimental, seja aprovada 
MOÇÃO DE REPÚDIO ao retorno do imposto sindical obrigatório.
 
 
1) Márcio Colombo - Vereador Câmara Municipal de Santo André
 

 

Autenticar documento em http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 340030003800340037003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



Plenário "João Raposo Rezende Filho - Zinho", 22 de agosto de 2023.
 

 
 

Ver. Marcio Colombo 
VEREADOR 
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